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PROCESSO 16.529/2026 

ÓRGÃO PREFEITURA MUNICIPAL DE NHAMUNDÁ 

NATUREZA REPRESENTAÇÃO 

ESPÉCIE MEDIDA CAUTELAR 

REPRESENTANTE(S) EMPRESA DM SERVIÇOS DE CLIMATIZAÇÃO E AQUECIMENTO LTDA. 

REPRESENTADO(S) PREFEITURA MUNICIPAL DE NHAMUNDÁ 

ADVOGADO(S) DR(S). BRUNA OLIVEIRA (OAB/SC Nº 42.633) E CAIO COELHO REDIG 

(OAB/AM Nº 14.400) 

OBJETO REPRESENTAÇÃO COM PEDIDO DE MEDIDA CAUTELAR FORMULADA 

PELA EMPRESA DM SERVIÇOS DE CLIMATIZAÇÃO E AQUECIMENTO 

LTDA. EM FACE DA PREFEITURA MUNICIPAL DE NHAMUNDÁ PARA 

APURAR POSSÍVEIS IRREGULARIDADES NO PREGÃO ELETRÔNICO N° 

016/2026-PMN 

PROCURADOR DE CONTAS ELIZÂNGELA LIMA COSTA MARINHO 

RELATOR CONSELHEIRO ARI JORGE MOUTINHO DA COSTA JÚNIOR 

DECISÃO MONOCRÁTICA Nº 24/2026 - GCARIMOUTINHO 

Trata-se da Representação com pedido de Medida Cautelar (fls. 2/20) formulada pela empresa DM Serviços 

de Climatização e Aquecimento Ltda., contra a Sra. Raimunda Marina Brito Pandolfo, Prefeita de Nhamundá, e o Sr. 

Moisés Holanda da Mota, Pregoeiro, em razão de possíveis irregularidades no pregão eletrônico nº 016/2026-PMN. 

O certame tem por objeto a aquisição de mobiliários, equipamentos de informática, equipamentos de 

sonorização, audiovisuais, eletroeletrônicos e demais bens permanentes destinados à implantação, estruturação e 

funcionamento da Casa da Cultura do Município de Nhamundá/Am. 

Sustenta a Representante, em síntese, que: (i) foi inabilitada, juntamente com outras dezenove licitantes, às 

12h16 do dia 31/07/2026, antes da abertura da etapa de lances dos itens de seu interesse (0027 a 0031), iniciada 

somente às 16h53 do mesmo dia; (ii) o procedimento contrariou os itens 4.6 e 4.7 do edital e o art. 17 da Lei nº 

14.133/2021; (iii) não houve convocação individualizada nem concessão do prazo previsto no item 8.4 do edital, ao 

passo que outras licitantes foram diligenciadas; (iv) a inversão de fases carece de motivação idônea; e (v) o vício se 

reproduziu em 14 dos 31 itens, com prejuízo estimado de R$ 41.006,24.  

Assim, requereu a suspensão cautelar do certame quanto aos itens 0008, 0009, 0010, 0011, 0014, 0017, 0022, 

0024, 0025, 0027, 0028, 0029, 0030 e 0031. 
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A Presidência desta Corte emitiu o Despacho nº 1151/2026-GP (fls. 163/165), admitindo a presente 

Representação e determinando a adoção das providências pertinentes, ocasião na qual vieram os autos a esta 

Relatoria, para exame da medida cautelar (fl. 174). 

Por meio da Decisão Monocrática nº 19/2026-GCARIMOUTINHO (fls. 176/178), esta Relatoria se acautelou 

quanto ao pedido da medida cautelar e determinou a oitiva dos representados. 

Em resposta ao Ofício nº 0991/2026-GTE-MPU/SEPLENO (fls. 181/182), apenas a Sra. Raimunda Marina Brito 

Pandolfo apresentou razões de defesa e documentos (fls. 187/282).  

A Prefeita Municipal, em preliminar, arguiu preclusão administrativa e carência de interesse, porque a 

Representante não manifestou intenção de recurso na sessão, além de ausência de comprovação de dano. No 

mérito, sustentou: a regular adoção da inversão de fases, com base no Despacho de Motivação de 03/07/2026; o 

caráter meramente redacional da contradição entre o título da Cláusula 4 e os itens 4.1 e 4.6 do edital, que 

expressamente reconheceu; a existência de causa autônoma para a inabilitação, consistente na não apresentação 

de documentos; e a aplicação isonômica do rito. 

Em atenção ao Despacho nº 545/2026-GCARIMOUTINHO (fls. 287/288), a Dilcon elaborou o Laudo Técnico 

Preliminar nº 12/2026 (fls. 289/298), sugerindo o deferimento do pedido cautelar para determinar à Prefeitura 

Municipal de Nhamundá a imediata suspensão de todos os atos referentes ao Pregão Eletrônico nº 016/2026, 

inclusive a assinatura do contrato ou a emissão de ordem de serviço. 

O Ministério Público de Contas, no Parecer nº 6109/2026-MPC-ELCM (fls. 299/308), propôs o deferimento da 

medida cautelar, para determinar à Prefeitura Municipal de Nhamundá a imediata suspensão de todos os atos 

decorrentes do Pregão Eletrônico nº 016/2026-CPL, abstendo-se o Município de celebrar contratos, emitir notas de 

empenho, expedir ordens de fornecimento ou efetuar pagamentos atinentes aos 14 (quatorze) itens impugnados 

(lotes 0008, 0009, 0010, 0011, 0014, 0017, 0022, 0024, 0025, 0027, 0028, 0029, 0030 e 0031), bem como a 

notificação dos representados. 

É o relatório. Passo a fundamentar. 

É pacífico no ordenamento jurídico o entendimento de que as Cortes de Contas possuem legitimidade para 

conceder medidas cautelares, haja vista seu poder geral de cautela. Esse poder decorre da teoria dos poderes 

implícitos e é indispensável à efetividade do controle externo. 

No âmbito deste Tribunal, a matéria encontra-se positivada no art. 42-B da Lei nº 2.423/1996, o qual 

estabelece: 
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Art. 42-B - O Conselheiro relator de cada processo, por despacho ou mediante submissão ao Tribunal 

Pleno, em caso de urgência, diante da plausibilidade do direito invocado e de fundado receio de 

grave lesão ao erário, ao interesse público ou de risco de ineficácia da futura decisão de mérito, 

poderá, de ofício ou mediante provocação, adotar medida cautelar, com ou sem a prévia oitiva da parte 

ou do interessado, determinando, entre outras providências: (...) 

I – a sustação do ato impugnado; 

II – a suspensão do processo ou procedimento administrativo, inclusive com a vedação da prática 

de atos inerentes ou com relação imediata com o caso examinado, ainda que indiretamente; 

III – o afastamento temporário de responsável nos casos do art. 41 desta Lei; 

IV – a determinação à autoridade competente para que adote as providências necessárias à anulação de 

contrato considerado ilegal. 

Vale ressaltar, ainda, que a questão é regulamentada nesta Corte de Contas pela Resolução nº 3/2012 – 

TCE/AM, a qual trata da tramitação de medidas cautelares. 

No caso em tela, a medida cautelar requerida tem enfoque no pregão eletrônico nº 016/2026-PMN, cujo objeto 

é a aquisição de mobiliários e equipamentos para a Casa da Cultura de Nhamundá. 

De acordo com a Ata Final (fls. 240/278), o certame foi adjudicado e homologado pela Prefeita em 10/8/2026, 

no valor total de R$ 171.861,59, não havendo informações nos autos sobre eventual contratação, emissão de 

empenho, ordem de fornecimento, entrega ou pagamento até o momento. 

A representada, em sua defesa, apresentou duas preliminares.  

1) Preclusão administrativa e carência de interesse 

A preliminar não merece acolhida. O controle externo tutela a legalidade objetiva e a indisponibilidade do 

patrimônio público, e não o direito subjetivo do licitante. Por isso, não se sujeita à inércia recursal deste na via 

administrativa. 

O art. 170, § 4º, da Lei nº 14.133/2021, legitima qualquer licitante a representar ao Tribunal de Contas, sem 

condicionar a representação ao esgotamento das instâncias internas.  

O art. 288 do Regimento Interno desta Corte, por sua vez, admite representação de qualquer pessoa em que 

se afirme ilegalidade ou má gestão.  

Ademais, a Representante provocou a autotutela municipal em 05/08/2026, mediante pedido de anulação com 

efeito suspensivo, que não recebeu resposta antes da homologação. 
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A premissa fática da defesa também não se confirma. Embora tenha afirmado que a Representante teria 

disposto de praticamente seis horas para manifestar intenção de recurso, a Ata registra apenas duas janelas de dez 

minutos (das 12h16 às 12h26 e das 18h02 às 18h12, ambas de 31/07/2026). 

Cumpre registrar, ainda, que a licitante CH3 Eletro e Eletrônicos Ltda. manifestou intenção de recurso nos itens 

0027 a 0031, com fundamento justamente nos itens 4.6 e 4.7 do edital. A intenção foi registrada como “Deferido”. 

Não há na Ata, porém, registro de julgamento de mérito desse recurso antes da adjudicação e da homologação de 

10/08/2026. A via recursal interna, portanto, não se mostrou apta a corrigir o vício, o que reforça a pertinência da 

atuação desta Corte. 

2) Ausência de comprovação de dano 

O precedente invocado (STJ, AREsp nº 2.102.066/SP) refere-se à tipificação do ato de improbidade do art. 10, 

VIII, da Lei nº 8.429/1992, na redação dada pela Lei nº 14.230/2021, e não se transpõe à tutela cautelar do controle 

externo.  

A atuação cautelar desta Corte é preventiva e concomitante. Sua finalidade é justamente evitar que o dano se 

consume, razão pela qual se contenta com o risco de lesão, não exigindo o prejuízo consumado e quantificado, 

exigível apenas para eventual imputação de débito no mérito. 

Dessa forma, a preliminar igualmente não procede. 

Verifica-se, pela legislação supracitada, que a adoção de medida cautelar exige a demonstração de dois 

requisitos cumulativos, a saber, o fumus boni iuris (plausibilidade do direito invocado) e o periculum in mora (receio 

de grave lesão ao erário, ao interesse público ou de risco de ineficácia da futura decisão de mérito). 

Em análise sumária e não exauriente, com base nos elementos dos autos e com amparo na instrução da 

Diretoria de Controle Externo de Licitações e Contratos e no Parecer do Ministério Público de Contas, observa-se 

que a plausibilidade do direito invocado e o perigo na demora estão presentes. 

A configuração do fumus boni iuris está consubstanciada em aparente rito diverso do previsto no edital; 

inversão de fases aparentemente sem os requisitos do art. 17, § 1º, da Lei nº 14.133/2021 e contrária à motivação 

formalmente adotada; provável instrumento convocatório contraditório; indícios de inabilitação em bloco sem 

diligência saneadora e tratamento não isonômico entre licitantes e provável restrição da competitividade com risco 

ao erário. 

Tais elementos reunidos conferem plausibilidade suficiente à tese da representação para os fins da tutela de 

urgência, conforme a seguir delineado: 
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1) Aparente rito diverso do previsto no edital 

O edital estabeleceu, de forma reiterada (itens 4.1, 4.6, 4.7 e 7.27), a sequência ordinária do art. 17, caput, da 

Lei nº 14.133/2021, mediante o julgamento das propostas e lances e, após, a habilitação do licitante provisoriamente 

vencedor. Contudo, o extrato da ata da sessão pública (fls. 279/282) revela procedimento diverso. 

Há fortes indícios de que a habilitação não foi verificada apenas em relação ao vencedor provisório de cada 

item, após os lances, mas foi possivelmente processada em relação a todos os licitantes, de forma conjunta e 

antecedente à disputa.  

A Representada, em sua defesa, admite a imprecisão do edital e defende a prevalência do regime de inversão 

de fases eleito, comportando a falha recomendação de aprimoramento. 

A Dilcon e o Ministério Público de Contas chegaram à mesma conclusão de que a Administração procedeu à 

análise documental de habilitação dos licitantes antes da abertura da disputa competitiva item a item.  

A conduta viola o princípio da vinculação ao edital (art. 5º da Lei nº 14.133/2021), que obriga, antes de todos, a 

própria Administração que redigiu o instrumento. Afronta ainda o julgamento objetivo e a segurança jurídica, pois os 

licitantes formularam suas propostas sob a legítima expectativa de que somente seriam chamados a comprovar 

habilitação se classificados em primeiro lugar. 

2) Inversão de fases aparentemente sem os requisitos do art. 17, § 1º, da Lei nº 14.133/2021 e contrária à 

motivação formalmente adotada 

O procedimento praticado amolda-se, na realidade, à hipótese excepcional do art. 17, § 1º, da Lei nº 

14.133/2021: antecipação da habilitação em relação às fases de propostas, lances e julgamento.  

O dispositivo condiciona essa excepcionalidade a dois requisitos cumulativos, quais sejam o ato motivado, com 

explicitação dos benefícios decorrentes, e a previsão expressa no edital. 

Quanto ao primeiro requisito, a Representada invoca o Despacho da Autoridade Competente de 03/07/2026 

(fls. 199/200), mas a tese defensiva não se sustenta, pois esse ato não motiva a antecipação da habilitação, e sim o 

oposto. Segundo o despacho, a inversão permitiria “concentrar a verificação da documentação de habilitação 

apenas na empresa que apresentar a proposta mais vantajosa”, pois “evita a análise antecipada da documentação 

de habilitação de todos os licitantes”. 

O referido despacho conclui justificando “a realização do julgamento das propostas anteriormente à análise dos 

documentos de habilitação”. Trata-se, a rigor, da descrição do rito ordinário. Na sessão pública, contudo, o Agente 
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de Contratação analisou antecipadamente a documentação de todos os licitantes, inclusive dos que ainda não 

haviam disputado lances. 

Incide a teoria dos motivos determinantes. Os motivos declarados pela Administração vinculam a validade do 

ato, de modo que o procedimento praticado em possível desacordo com eles carece de motivação válida. 

Registre-se, ainda, que o despacho não aponta nenhum benefício concreto e peculiar ao certame, limitando-se 

a apontar os princípios da eficiência e da celeridade, aplicáveis a toda licitação. 

Em relação ao segundo requisito, nenhum dispositivo do edital prevê a antecipação da habilitação. Ao 

contrário, todos os que descrevem a sequência das fases (itens 4.1, 4.6, 4.7 e 7.27) consagram o rito ordinário. 

Assim, a inversão de fases verificada mostra-se aparentemente não motivada, não prevista no edital e contrária 

à motivação formalmente adotada, em possível afronta ao art. 17, § 1º, e ao princípio da motivação (art. 5º), ambos 

da Lei nº 14.133/2021. 

3) Instrumento convocatório contraditório 

A Representada reconhece, em sua defesa, que a redação do edital é contraditória, pois o título da Cláusula 4 

anuncia a inversão de fases, enquanto o corpo da cláusula descreve o rito ordinário, mas defende que a antinomia 

se resolva pela prevalência do título, consoante já citado. 

Ocorre que o título não tem força normativa para derrogar o conteúdo dispositivo de quatro itens distintos do 

edital, todos convergentes. Além disso, a assumida ambiguidade de instrumento convocatório redigido pela 

Administração não pode ser resolvida em prejuízo dos licitantes. 

Como bem destacou a Dilcon, a contradição não é imprecisão inócua, mas sim fonte de insegurança jurídica 

apta a comprometer tanto o controle exercido pelos próprios licitantes quanto a fiscalização a cargo dos órgãos de 

controle interno e externo, já que transferiu ao Agente de Contratação, sem parâmetro objetivo, a escolha do rito a 

ser seguido na sessão, revelando-se possível conduta incompatível com a segurança jurídica, a impessoalidade e a 

vinculação ao edital.  

A contradição também esvazia a alegada causa autônoma da inabilitação da Representante (não apresentação 

de documentos). O item 4.2 do edital exigia o envio apenas da proposta até a abertura da sessão. O item 4.7 

condicionava a apresentação dos documentos a prévia convocação do vencedor provisório. O item 4.9, invocado 

pela defesa, sanciona a não apresentação no prazo estabelecido, mas nenhum prazo foi estabelecido, e a Ata não 

registra nenhuma convocação para envio de documentos. 

4) Indícios de inabilitação em bloco sem diligência saneadora e tratamento não isonômico entre licitantes 
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Das licitantes inabilitadas em 31/07/2026, ao menos dezoito foram excluídas, isolada ou cumulativamente, pela 

ausência das declarações dos itens 8.12, 8.19, 8.20 e 8.21 do edital ou por deficiências nos balanços patrimoniais.  

As três declarações dos itens 8.19 a 8.21 são de conteúdo declaratório (condições operacionais para o 

fornecimento, conhecimento das condições do edital e atendimento às especificações técnicas). Esse conteúdo já 

havia sido declarado pelos licitantes no próprio sistema, como condição de participação (item 3.5 do edital). 

A Lei nº 14.133/2021 consagra o formalismo moderado. O art. 12, III, dispõe que o desatendimento de 

exigências meramente formais, que não comprometam a aferição da qualificação do licitante, não importará seu 

afastamento da licitação. O art. 64, § 1º, autoriza a comissão a sanar erros ou falhas que não alterem a substância 

dos documentos.  

O próprio instrumento convocatório previa o mecanismo de saneamento. O item 8.4 determina a convocação 

do licitante, com prazo de até duas horas, para complementação documental.  

Nesse caso, as inabilitações lançadas no mesmo segundo (12h16min00s) sem diligência ou oportunidade de 

saneamento caracterizam indício de excesso de formalismo. 

Esse rigor na inabilitação contrasta com a postura adotada em relação às licitantes remanescentes. Encerrada 

a etapa de lances, o Agente de Contratação abriu diligências para as arrematantes dos itens 0001, 0002 e 0006, às 

18h10 e 18h11 de 31/07/2026. Nelas solicitou propostas reformuladas e planilhas de composição de custos, com 

prazo até as 08h30 de 03/08/2026, prazo superior ao de duas horas previsto nos itens 7.8 e 8.4 do edital.  

Observa-se que, embora as diligências tenham recaído sobre a proposta, e não sobre a habilitação, 

evidenciam que o Agente de Contratação conhecia e utilizava o instrumento saneador. 

O suposto tratamento desigual entre licitantes em situações equiparáveis indica afronta ao princípio da 

isonomia (art. 37, XXI, da Constituição Federal, e arts. 5º e 11, II, da Lei nº 14.133/2021).  

5) Provável restrição da competitividade com risco ao erário 

Nos 14 itens impugnados, entre quatro e nove propostas haviam sido cadastradas, mas apenas duas licitantes (L 

F da S Lima Ltda. e R. A. A. Ferreira) participaram da etapa de lances. Em todos esses itens, ao menos uma 

proposta de valor inferior ao preço final foi excluída antes da disputa. 

Em 12 dos 14 itens, o preço adjudicado ficou entre R$ 0,09 e R$ 26,17 abaixo do orçamento estimado sigiloso, 

ou seja, praticamente no limite máximo admitido pela Administração. No item 0027, por exemplo, as seis propostas 

excluídas variavam de R$ 3.200,00 a R$ 5.244,63, todas inferiores ao valor adjudicado de R$ 5.490,00 (orçamento: 

R$ 5.493,29). 
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Isso indica que, suprimida a concorrência, o preço contratado provavelmente não resultou da disputa entre licitantes, em 

possível prejuízo à seleção da proposta apta a gerar o resultado mais vantajoso para a Administração, finalidade prevista no 

art. 11, I, da Lei nº 14.133/2021. 

O valor total adjudicado nos 14 itens soma R$ 110.267,40. A Representante estima o prejuízo em R$ 41.006,24, pelo 

confronto entre a menor proposta excluída e o preço adjudicado. Esse cálculo deve ser considerado como indicativo de risco, e 

não como dano certo.  

De todo modo, para o juízo cautelar, basta a constatação de que o vício procedimental suprimiu a competição e conduziu à 

adjudicação pelo teto estimado. Isso ocorreu em itens nos quais existiam ofertas inferiores, o que configura potencial risco de 

lesão ao erário. 

Em relação ao periculum in mora, os autos descrevem um cenário de risco de dano atual, pois os 31 itens foram 

adjudicados e homologados pela Prefeita Municipal em 10/08/2026. 

Homologado o certame, os atos subsequentes são a convocação dos adjudicatários para assinatura do contrato ou aceite 

do instrumento equivalente, a emissão de empenhos e ordens de fornecimento, a entrega dos bens, a liquidação e pagamento. 

De um lado, há o risco de dano ao erário, consistente no pagamento, com recursos públicos, de possíveis preços fixados 

no limite do orçamento estimado, sem disputa efetiva, quando havia ofertas substancialmente inferiores.  

De outro, há o risco de ineficácia da decisão de mérito, já que, entregues os bens e liquidada a despesa, a correção do 

vício ficará restrita à via ressarcitória, com prejuízo à própria Administração. 

Os autos não informam se já foram celebrados contratos, emitidas ordens de fornecimento ou realizados pagamentos. A 

defesa, apresentada após a homologação, nada esclarece a respeito. Essa circunstância não afasta o periculum in mora, ao 

contrário, recomenda a pronta intervenção desta Corte. 

Está configurado, portanto, o fundado receio de grave lesão ao erário e de ineficácia da futura decisão de mérito, segundo 

requisito do art. 42-B da Lei nº 2.423/1996. 

Por fim, não se vislumbra periculum in mora inverso, tendo em vista que não se trata de bem ou serviço essencial cuja 

interrupção comprometa a saúde, a segurança ou a vida da população. 

A defesa alega prejuízo decorrente de eventual prazo de execução da emenda parlamentar, mas não juntou documento 

que comprove prazo fatal ou risco concreto de perda dos recursos. Ainda que existisse tal prazo, o atraso decorrente da 

regularização seria imputável à própria condução irregular do certame, e não à atuação do controle externo. 

Cabe destacar, quanto à extensão da medida, que a Dilcon propôs a suspensão de todos os atos do certame. O Ministério 

Público de Contas e a Representante a restringem aos 14 itens impugnados. Faz-se pertinente o acolhimento desta última 

solução, por imposição dos princípios da proporcionalidade e da adequação e da consideração das consequências práticas da 

decisão (arts. 20 e 21 da Lindb). 
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É a fundamentação. DECIDO. 

Diante do exposto, com base no art. 42-B da Lei Estadual nº 2423/1996, c/c Resolução nº 3/2012 – TCE/AM, concordando 

com os órgãos técnico e ministerial, CONCEDO A MEDIDA CAUTELAR pleiteada, dada a presença concomitante dos 

requisitos autorizadores, para determinar à Prefeitura Municipal de Nhamundá que: 

 Suspenda imediatamente o Pregão Eletrônico nº 016/2026-CPL, quanto aos itens 0008, 0009, 0010, 0011, 

0014, 0017, 0022, 0024, 0025, 0027, 0028, 0029, 0030 e 0031, no estado em que se encontre, de modo a não 

assinar ata de registro de preços ou contrato, bem como não emitir notas de empenho e ordens de fornecimento, 

receber bens e efetuar pagamentos, a contar desta decisão, além de suspender todo e qualquer pagamento 

oriundo de eventual(is) contrato(s) já firmado(s) para os itens citados, até ulterior deliberação deste Tribunal; 

 

 Apresente a esta Corte de Contas, no prazo máximo de 15 dias, a documentação comprobatória do cumprimento 

integral das determinações constantes desta Decisão; 

Determino o envio dos autos ao responsável pela GTE-MPU, para que, nos termos dos §§ 3º e 8º do art. 42-B da Lei 

Estadual n. 2423/1996: 

1. Publique imediatamente esta Decisão Monocrática no Diário Oficial Eletrônico do Tribunal de Contas do 

Estado do Amazonas – DOE/TCE/AM; 

2. Notifique a Sra. Raimunda Marina Brito Pandolfo e o Sr. Moisés Holanda da Mota, para tomarem 

ciência do feito e apresentarem, no prazo de 15 dias, manifestação a respeito dos fatos narrados nesta 

representação; 

3. Envie cópia aos notificados do Laudo Técnico Preliminar nº 12/2026 (fls. 289/298), do Parecer nº 

6109/2026-MPC-ELCM (fls. 299/308) e desta Decisão Monocrática;  

4. Dê ciência desta Decisão Monocrática à representante; 

5. Apresentada defesa ou expirado o prazo sem manifestação, voltem-me os autos. 

 

Manaus, 21 de outubro de 2026. 

 
 


